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R E L A T Ó R I O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) – Trata-se de APELAÇÃO interposta pela PARTE AUTORA contra sentença que julgou improcedente pedido de pensão por morte, ao fundamento de falta de qualidade de dependente da parte autora em relação ao falecido companheiro (149/151).
Razões recursais: Em suas razões de apelação a parte autora insiste na concessão do benefício, sustentando, inicialmente, a necessidade de anulação da sentença por cerceamento de defesa, uma vez que não foi oportunizada à requerente a produção de prova testemunhas para comprovar a dependência econômica. Quanto ao mérito, alega que ficou comprovada a qualidade de dependente por meio dos documentos acostados aos autos, dentre eles a sentença de reconhecimento da união estável proferida pela Justiça estadual e as certidões de nascimento de duas filhas, nascidas na constância da convivência em união estável (fls. 153/159).
Contrarrazões pelo INSS (fl. 159v).
É o relatório.
V O T O
Uma vez presentes os requisitos e pressupostos de sua admissibilidade, conheço da apelação interposta pela parte autora.
A pensão por morte é devida ao conjunto de dependentes do segurado que vier a falecer, aposentado ou não, independentemente do período de carência (artigos 26, inciso I, e 74 da Lei 8213/91). A qualidade de segurado do instituidor da pretensa pensão e a dependência econômica do beneficiário são requisitos básicos para a obtenção do benefício.
No caso concreto, não obstante a defesa de mérito da autarquia se restringir à negativa da qualidade de segurado do falecido companheiro da parte autora, a improcedência do pedido fundamentou-se na falta de condição de dependente da parte autora. De acordo com os fundamentos da sentença, o transcurso de longo lapso entre a data do óbito e o requerimento administrativo, somando ao fato de a parte autora possuir renda própria, teria afastada a presunção de dependência econômica prevista no §4º do art. 16, da Lei n.8.213/91.
Qualidade de segurado
A despeito do alegado pelo representante judicial da autarquia em contestação, observe-se que, no âmbito administrativo, o INSS reconheceu a qualidade de segurado especial do falecido companheiro da requerente no período compreendido entre novembro/1993 e maio/1998. 
Conforme Termo de Homologação (fl.106):
 “OBS: O segurado Aldevar casou-se em 28/02/1973. Trabalhou como motorista, registro como autônomo, atividade exercida motorista, início em 26/07/1973 (vide fl.35 da carteira de trabalha). Teve vínculos como motorista em carteira em 1978 e 1980.
 OBS: O pai do segurado, senhor Raimundo José vieira, era proprietário rural. Faleceu em 01/11/1993. O segurado herdou terras, menos de 40 ha na fazenda Santa Catarina, distrito de Ponte Firme em Presidente Olegário conforme documento de partilha amigável apresentada.
OBS: O segurado Aldevar trouxe cartão de produtor rural com data de cadastramento em 20/05/1994, notas fiscais de entrega de leite de 1993 a 1995, cartão de controle sanitário do IMA com data de 1995 e 1996 e nota fiscal de venda de vacas de 1996.
 OBS: O contrato de arrendamento apresentado com o período de 15/04/1993 a 15/04/1997 tendo sido registrado em 19/06/1998, posterior a seu óbito, que deu-se em 23/05/1998. Foi reconhecido seu período como proprietário herdeiro conforme consta acima”.
Ademais, o rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, previsto no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é meramente exemplificativo, sendo admissíveis, portanto, outros documentos além dos ali mencionados (STJ - AgRg no AREsp 324.476/SE, REsp 164.963-6/MT).
De modo que, diante do resultado da Justificação Administrativa, bem fundamentado em documentos contemporâneos, apesar da qualificação profissional declarada por ocasião do casamento e registro do óbito, há de ser confirmada a condição de segurado especial do instituidor da pensão.
Qualidade de dependente
Quanto à condição de dependente, os argumentos da sentença não encontram amparo na jurisprudência dominante. 
Nos termos da legislação de regência (Lei n. 8.213/91):
“São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:
O cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 
Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal. 
A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada. (art. 16, I, §§ 3º e 4º, respectivamente)”
Para o reconhecimento da condição de beneficiário da companheira ou companheiro, a lei exige apenas a comprovação da união estável, nada fala sobre a necessidade de comprovação de dependência econômica. A relação de dependência, por presunção, resulta da simples comprovação da união estável na concepção constitucional, porque durante a união existe o dever recíproco de assistência (material), conforme art. 1.724, do CC e (art. 2º, da Lei nº 9.278/96, em vigor na época do falecimento do segurado).
Art. 2° São direitos e deveres iguais dos conviventes: I - respeito e consideração mútuos; II - assistência moral e material recíproca (Lei n. 9.278/96).
Art. 1.724. As relações pessoais entre os companheiros obedecerão aos deveres de lealdade, respeito e assistência, e de guarda, sustento e educação dos filhos (CC/2002)
Diante da regra expressa no artigo 226, § 3º, da CF/88 não se admite discriminação do companheiro ou companheira em relação ao cônjuge. De forma que, assim como a presunção de dependência econômica do cônjuge não pode ser afastada na constância do casamento, também não pode ser excluída em relação ao companheiro ou companheira na vigência da união estável.
Do mesmo modo, a existência de renda própria, por si só, não tem o condão de afastar a dependência econômica da parte autora em relação ao seu falecido companheiro. 
Convicto, portanto, da presença de todos os requisitos legais para a obtenção do benefício pleiteado, o recurso da requerente deve ser provido para julgar procedente o pedido de pensão por morte, com efeito retroativo à data do requerimento administrativo.
Juros e correção monetária
Quanto aos juros de mora e correção, determino sejam observados o Manual de Cálculo da Justiça Federal até o advento da Lei 11.960/09 e, a partir de então, os parâmetros fixados pelo STF no RE 870.947/SE (Repercussão geral – Tema 810), sendo a correção monetária com base no IPCA-E e os juros moratórios a partir da citação, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.
Honorários advocatícios
Invertida a sucumbência, condeno o INSS no pagamento dos honorários advocatícios de 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a presente data, nos termos da Súmula 111, do STJ.
Tutela de urgência
Deferida tutela de urgência da obrigação de fazer para implantação imediata do benefício, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco, neste momento, o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, em razão do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC, com amplo respaldo da jurisprudência, já que a conclusão daqui emergente é no sentido da concessão do benefício.
Isenção de custas na forma da lei.
Diante desse contexto, dou provimento à apelação da parte autora, nos termos da fundamentação supra.
É como voto.
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